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LEI Nº 9.959, DE 27 DE JANEIRO DE 2000..............................................................................................................................................	 659
Altera a legislação tributária federal e dá outras providências.

LEI Nº 10.168, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2000.......................................................................................................................................	 674
Institui contribuição de intervenção de domínio econômico destinada a financiar o Programa de Estímulo à Interação Universidade-Empresa 
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LEI Nº 10.257, DE 10 DE JULHO DE 2001...............................................................................................................................................	 683
Regulamenta os arts. 182 e 183 da Constituição Federal, estabelece diretrizes gerais da política urbana e dá outras providências.

LEI Nº 10.259, DE 12 DE JULHO DE 2001...............................................................................................................................................	 690
Dispõe sobre a instituição dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais no âmbito da Justiça Federal.

LEI Nº 10.336, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2001.......................................................................................................................................	 693
Institui Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico incidente sobre a importação e a comercialização de petróleo e seus derivados, gás 
natural e seus derivados, e álcool etílico combustível (Cide), e dá outras providências.

LEI Nº 10.426, DE 24 DE ABRIL DE 2002................................................................................................................................................	 696
Altera a legislação tributária federal e dá outras providências.

LEI Nº 10.522, DE 19 DE JULHO DE 2002...............................................................................................................................................	 697
 Dispõe sobre o Cadastro Informativo dos créditos não quitados de órgãos e entidades federais e dá outras providências.

LEI Nº 10.637, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2002.......................................................................................................................................	 719
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créditos fiscais, a declaração de inaptidão de inscrição de pessoas jurídicas, a legislação aduaneira, e dá outras providências.
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Altera a legislação tributária, dispõe sobre parcelamento de débitos junto à Secretaria da Receita Federal, à Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional e ao Instituto Nacional do Seguro Social e dá outras providências.

LEI Nº 10.755, DE 3 DE NOVEMBRO DE 2003........................................................................................................................................	 736
Estabelece multa em operações de importação, e dá outras providências.

LEI Nº 10.833, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2003.......................................................................................................................................	 737
Altera a Legislação Tributária Federal e dá outras providências.

LEI Nº 10.865, DE 30 DE ABRIL DE 2004................................................................................................................................................	 752
Dispõe sobre a Contribuição para os Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público e a Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social incidentes sobre a importação de bens e serviços e dá outras providências.

LEI Nº 10.887, DE 18 DE JUNHO DE 2004..............................................................................................................................................	 765
Dispõe sobre a aplicação de disposições da Emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003, altera dispositivos das Leis nºs 9.717, de 
27 de novembro de 1998, 8.213, de 24 de julho de 1991, 9.532, de 10 de dezembro de 1997, e dá outras providências.

LEI Nº 10.893, DE 13 DE JULHO DE 2004...............................................................................................................................................	 767
Dispõe sobre o Adicional ao Frete para a Renovação da Marinha Mercante – AFRMM e o Fundo da Marinha Mercante – FMM, e dá outras 
providências.

LEI Nº 10.925, DE 23 DE JULHO DE 2004...............................................................................................................................................	 774
Reduz as alíquotas do PIS/PASEP e da COFINS incidentes na importação e na comercialização do mercado interno de fertilizantes e defensivos 
agropecuários e dá outras providências.

LEI Nº 10.931, DE 2 DE AGOSTO DE 2004..............................................................................................................................................	 778
Dispõe sobre o patrimônio de afetação de incorporações imobiliárias, Letra de Crédito Imobiliário, Cédula de Crédito Imobiliário, Cédula de 
Crédito Bancário, altera o Decreto-lei nº 911, de 1º de outubro de 1969, as Leis nºs 4.591, de 16 de dezembro de 1964, 4.728, de 14 de julho 
de 1965, e 10.406, de 10 de janeiro de 2002, e dá outras providências.

LEI Nº 10.996, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2004.......................................................................................................................................	 786
Altera a legislação tributária federal e as Leis nºs 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003.
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LEI Nº 11.033, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2004.......................................................................................................................................	 787
Altera a tributação do mercado financeiro e de capitais; institui o Regime Tributário para Incentivo à Modernização e à Ampliação da Estrutura 
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Dispõe sobre o desconto de crédito na apuração da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido – CSLL e da Contribuição para o PIS/Pasep e Cofins 
não cumulativas e dá outras providências.

LEI Nº 11.053, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2004.......................................................................................................................................	 793
Dispõe sobre a tributação dos planos de benefícios de caráter previdenciário e dá outras providências.
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Regula a recuperação judicial, a extrajudicial e a falência do empresário e da sociedade empresária.
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Institui o Regime Especial de Tributação para a Plataforma de Exportação de Serviços de Tecnologia da Informação – REPES, o Regime Especial 
de Aquisição de Bens de Capital para Empresas Exportadoras – RECAP e o Programa de Inclusão Digital; dispõe sobre incentivos fiscais para 
a inovação tecnológica; altera o Decreto-Lei nº 288, de 28 de fevereiro de 1967, o Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, o Decreto-Lei 
nº 2.287, de 23 de julho de 1986, as Leis nºs 4.502, de 30 de novembro de 1964, 8.212, de 24 de julho de 1991, 8.245, de 18 de outubro de 
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10.833, de 29 de dezembro de 2003, 10.865, de 30 de abril de 2004, 10.925, de 23 de julho de 2004, 10.931, de 2 de agosto de 2004, 11.033, 
de 21 de dezembro de 2004, 11.051, de 29 de dezembro de 2004, 11.053, de 29 de dezembro de 2004, 11.101, de 9 de fevereiro de 2005, 
11.128, de 28 de junho de 2005, e a Medida Provisória nº 2.199-14, de 24 de agosto de 2001; revoga a Lei nº 8.661, de 2 de junho de 1993, 
e dispositivos das Leis nºs 8.668, de 25 de junho de 1993, 8.981, de 20 de janeiro de 1995, 10.637, de 30 de dezembro de 2002, 10.755, de 3 
de novembro de 2003, 10.865, de 30 de abril de 2004, 10.931, de 2 de agosto de 2004, e da Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto 
de 2001; e dá outras providências.

LEI Nº 11.250, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2005.......................................................................................................................................	 846
Regulamenta o inciso III do § 4º do art. 153 da Constituição Federal.

LEI Nº 11.311, DE 13 DE JUNHO DE 2006 (EXCERTOS)..........................................................................................................................	 846
Altera a legislação tributária federal, modificando as Leis nºs 11.119, de 25 de maio de 2005, 7.713, de 22 de dezembro de 1988, 9.250, de 26 
de dezembro de 1995, 9.964, de 10 de abril de 2000, e 11.033, de 21 de dezembro de 2004.

LEI Nº 11.371, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2006......................................................................................................................................	 846
Dispõe sobre operações de câmbio, sobre registro de capitais estrangeiros, sobre o pagamento em lojas francas localizadas em zona primária 
de porto ou aeroporto, sobre a tributação do arrendamento mercantil de aeronaves, sobre a novação dos contratos celebrados nos termos 
do § 1º do art. 26 da Lei nº 9.491, de 9 de setembro de 1997, altera o Decreto nº 23.258, de 19 de outubro de 1933, a Lei nº 4.131, de 3 de 
setembro de 1962, o Decreto-Lei nº 1.455, de 7 de abril de 1976, e revoga dispositivo da Medida Provisória nº 303, de 29 de junho de 2006.

LEI Nº 11.417, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2006.......................................................................................................................................	 896
Regulamenta o art. 103-A da Constituição Federal e altera a Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, disciplinando a edição, a revisão e o 
cancelamento de enunciado de súmula vinculante pelo Supremo Tribunal Federal, e dá outras providências.

LEI Nº 11.418, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2006.......................................................................................................................................	 897
Acrescenta à Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Código de Processo Civil, dispositivos que regulamentam o § 3º do art. 102 da Consti-
tuição Federal.
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Dispõe sobre a Administração Tributária Federal; altera as Leis nºs 10.593, de 6 de dezembro de 2002, 10.683, de 28 de maio de 2003, 8.212, 
de 24 de julho de 1991, 10.910, de 15 de julho de 2004, o Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, e o Decreto nº 70.235, de 6 de março 
de 1972; revoga dispositivos das Leis nºs 8.212, de 24 de julho de 1991, 10.593, de 6 de dezembro de 2002, 10.910, de 15 de julho de 2004, 
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LEI Nº 11.508, DE 20 DE JULHO DE 2007...............................................................................................................................................	 905
Dispõe sobre o regime tributário, cambial e administrativo das Zonas de Processamento de Exportação, e dá outras providências.

LEI Nº 11.727, DE 23 DE JUNHO DE 2008..............................................................................................................................................	 927
Dispõe sobre medidas tributárias destinadas a estimular os investimentos e a modernização do setor de turismo, a reforçar o sistema de 
proteção tarifária brasileiro, a estabelecer a incidência de forma concentrada da Contribuição para o PIS/Pasep e da Contribuição para o Finan-
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de junho de 2007, 9.718, de 27 de novembro de 1998, 11.196, de 21 de novembro de 2005, 10.637, de 30 de dezembro de 2002, 10.833, de 29 
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24 de julho de 1991, 7.856, de 24 de outubro de 1989, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001; e dá outras providências.
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Institui o Regime de Tributação Unificada  – RTU na importação, por via terrestre, de mercadorias procedentes do Paraguai; e altera as 
nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003.
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Altera a legislação tributária federal relativa ao parcelamento ordinário de débitos tributários; concede remissão nos casos em que especifica; 
institui regime tributário de transição, alterando o Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, as Leis nºs 8.212, de 24 de julho de 1991, 8.213, 
de 24 de julho de 1991, 8.218, de 29 de agosto de 1991, 9.249, de 26 de dezembro de 1995, 9.430, de 27 de dezembro de 1996, 9.469, de 
10 de julho de 1997, 9.532, de 10 de dezembro de 1997, 10.426, de 24 de abril de 2002, 10.480, de 2 de julho de 2002, 10.522, de 19 de 
julho de 2002, 10.887, de 18 de junho de 2004, e 6.404, de 15 de dezembro de 1976, o Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 1977, e 
as Leis nºs 8.981, de 20 de janeiro de 1995, 10.925, de 23 de julho de 2004, 10.637, de 30 de dezembro de 2002, 10.833, de 29 de dezembro 
de 2003, 11.116, de 18 de maio de 2005, 11.732, de 30 de junho de 2008, 10.260, de 12 de julho de 2001, 9.873, de 23 de novembro de 
1999, 11.171, de 2 de setembro de 2005, 11.345, de 14 de setembro de 2006; prorroga a vigência da Lei nº 8.989, de 24 de fevereiro de 1995; 
revoga dispositivos das Leis nºs 8.383, de 30 de dezembro de 1991, e 8.620, de 5 de janeiro de 1993, do Decreto-Lei nº 73, de 21 de novembro 
de 1966, das Leis nºs 10.190, de 14 de fevereiro de 2001, 9.718, de 27 de novembro de 1998, e 6.938, de 31 de agosto de 1981, 9.964, de 10 
de abril de 2000, e, a partir da instalação do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, os Decretos nºs 83.304, de 28 de março de 1979, e 
89.892, de 2 de julho de 1984, e o art. 112 da Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005; e dá outras providências.

LEI Nº 11.945, DE 4 DE JUNHO DE 2009................................................................................................................................................	 1029
Altera a legislação tributária federal e dá outras providências.

LEI Nº 12.016, DE 7 DE AGOSTO DE 2009..............................................................................................................................................	 1033
Disciplina o mandado de segurança individual e coletivo e dá outras providências.

LEI Nº 12.153, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2009.......................................................................................................................................	 1047
Dispõe sobre os Juizados Especiais da Fazenda Pública no âmbito dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios.

LEI Nº 12.402, DE 2 DE MAIO DE 2011...................................................................................................................................................	 1128
Regula o cumprimento de obrigações tributárias por consórcios que realizarem contratações de pessoas jurídicas e físicas; acresce dispositivos 
à Lei nº 10.168, de 29 de dezembro de 2000, que institui contribuição de intervenção de domínio econômico destinada a financiar o Programa 
de Estímulo à Interação Universidade-Empresa para o Apoio à Inovação; altera as Leis nºs 12.249, de 11 de junho de 2010, e 9.532, de 10 de 
dezembro de 1997, e o Decreto-Lei nº 1.593, de 21 de dezembro de 1977; e dá outras providências.

LEI Nº 12.431, DE 24 DE JUNHO DE 2011..............................................................................................................................................	 1129
Dispõe sobre a incidência do imposto sobre a renda nas operações que especifica; altera as Leis nºs 11.478, de 29 de maio de 2007, 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, 9.430, de 27 de dezembro de 1996, 12.350, de 20 de dezembro de 2010, 11.196, de 21 de novembro de 2005, 
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LEI Nº 12.741, DE 8 DE DEZEMBRO DE 2012.........................................................................................................................................	 1162
Dispõe sobre as medidas de esclarecimento ao consumidor, de que trata o § 5º do artigo 150 da Constituição Federal; altera o inciso III do art. 
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Institui o Programa de Cultura do Trabalhador; cria o vale-cultura; altera as Leis nºs 8.212, de 24 de julho de 1991, e 7.713, de 22 de dezembro 
de 1988, e a Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; e dá outras providências.
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subsidiárias para atuar na gestão de recursos, obras e serviços de engenharia relacionados ao desenvolvimento de projetos, modernização, 
ampliação, construção ou reforma da rede integrada e especializada para atendimento da mulher em situação de violência; disciplina o 
documento digital no Sistema Financeiro Nacional; disciplina a transferência, no caso de falecimento, do direito de utilização privada de área 
pública por equipamentos urbanos do tipo quiosque, trailer, feira e banca de venda de jornais e de revistas; altera a incidência da Contribuição 
para o PIS/Pasep e da COFINS na cadeia de produção e comercialização da soja e de seus subprodutos; altera as Leis nºs 12.666, de 14 de junho 
de 2012, 5.991, de 17 de dezembro de 1973, 11.508, de 20 de julho de 2007, 9.503, de 23 de setembro de 1997, 9.069, de 29 de junho de 
1995, 10.865, de 30 de abril de 2004, 12.587, de 3 de janeiro de 2012, 10.826, de 22 de dezembro de 2003, 10.925, de 23 de julho de 2004, 
12.350, de 20 de dezembro de 2010, 4.870, de 1º de dezembro de 1965 e 11.196, de 21 de novembro de 2005, e o Decreto nº 70.235, de 6 de 
março de 1972; revoga dispositivos das Leis nºs 10.865, de 30 de abril de 2004, 10.925, de 23 de julho de 2004, 12.546, de 14 de dezembro 
de 2011, e 4.870, de 1º de dezembro de 1965; e dá outras providências.

LEI Nº 13.254, DE 13 DE JANEIRO DE 2016............................................................................................................................................	 1186
Dispõe sobre o Regime Especial de Regularização Cambial e Tributária (RERCT) de recursos, bens ou direitos de origem lícita, não declarados ou 
declarados incorretamente, remetidos, mantidos no exterior ou repatriados por residentes ou domiciliados no País.

LEI Nº 13.259, DE 16 DE MARÇO DE 2016.............................................................................................................................................	 1188
Altera as Leis nºs 8.981, de 20 de janeiro de 1995, para dispor acerca da incidência de imposto sobre a renda na hipótese de ganho de capital 
em decorrência da alienação de bens e direitos de qualquer natureza, e 12.973, de 13 de maio de 2014, para possibilitar opção de tributação 
de empresas coligadas no exterior na forma de empresas controladas; e regulamenta o inciso XI do art. 156 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro 
de 1966 – Código Tributário Nacional.

LEI Nº 13.428, DE 30 DE MARÇO DE 2017.............................................................................................................................................	 1190
Altera a Lei nº 13.254, de 13 de janeiro de 2016, que “Dispõe sobre o Regime Especial de Regularização Cambial e Tributária (RERCT) de 
recursos, bens ou direitos de origem lícita, não declarados ou declarados incorretamente, remetidos, mantidos no exterior ou repatriados por 
residentes ou domiciliados no País”.

LEI Nº 13.606, DE 9 DE JANEIRO DE 2018..............................................................................................................................................	 1192
Institui o Programa de Regularização Tributária Rural (PRR) na Secretaria da Receita Federal do Brasil e na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional; altera as Leis nos 8.212, de 24 de julho de 1991, 8.870, de 15 de abril de 1994, 9.528, de 10 de dezembro de 1997, 13.340, de 28 de 
setembro de 2016, 10.522, de 19 de julho de 2002, 9.456, de 25 de abril de 1997, 13.001, de 20 de junho de 2014, 8.427, de 27 de maio de 
1992, e 11.076, de 30 de dezembro de 2004, e o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal); e dá outras providências.

LEI Nº 13.820, DE 2 DE MAIO DE 2019...................................................................................................................................................	 1199
Dispõe sobre as relações financeiras entre a União e o Banco Central do Brasil e sobre a carteira de títulos mantida pelo Banco Central do Brasil 
para fins de condução da política monetária.

LEI Nº 13.869, DE 5 DE SETEMBRO DE 2019..........................................................................................................................................	 1203
Dispõe sobre os crimes de abuso de autoridade; altera a Lei nº 7.960, de 21 de dezembro de 1989, a Lei nº 9.296, de 24 de julho de 1996, a Lei 
nº 8.069, de 13 de julho de 1990, e a Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994; e revoga a Lei nº 4.898, de 9 de dezembro de 1965, e dispositivos do 
Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal). 

VM CEISC‑Pedrozo‑Tributário‑19ed.indb   20VM CEISC‑Pedrozo‑Tributário‑19ed.indb   20 29/10/2025   15:37:4029/10/2025   15:37:40



íNDICE CRONOLÓGICO GERAL

21
Ín

di
ce

 C
ro

no
ló

gi
co

 G
er

al

LEI Nº 13.874, DE 20 DE SETEMBRO DE 2019........................................................................................................................................	 1206
Institui a Declaração de Direitos de Liberdade Econômica; estabelece garantias de livre mercado; altera as Leis nºs 10.406, de 10 de janeiro de 
2002 (Código Civil), 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 11.598, de 3 de dezembro de 2007, 12.682, de 9 de julho de 2012, 6.015, de 31 de 
dezembro de 1973, 10.522, de 19 de julho de 2002, 8.934, de 18 de novembro 1994, o Decreto-Lei nº 9.760, de 5 de setembro de 1946 e a Con-
solidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; revoga a Lei Delegada nº 4, de 26 de setembro de 
1962, a Lei nº 11.887, de 24 de dezembro de 2008, e dispositivos do Decreto-Lei nº 73, de 21 de novembro de 1966; e dá outras providências.

LEI Nº 13.988, DE 14 DE ABRIL DE 2020................................................................................................................................................	 1212
Dispõe sobre a transação nas hipóteses que especifica; e altera as Leis nºs 13.464, de 10 de julho de 2017, e 10.522, de 19 de julho de 2002.

LEI Nº 13.999, DE 18 DE MAIO DE 2020.................................................................................................................................................	 1218
Institui o Programa Nacional de Apoio às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Pronampe), para o desenvolvimento e o fortaleci-
mento dos pequenos negócios; e altera as Leis nºs 13.636, de 20 de março de 2018, 10.735, de 11 de setembro de 2003, e 9.790, de 23 de 
março de 1999.

LEI Nº 14.148, DE 3 DE MAIO DE 2021...................................................................................................................................................	 1231
Dispõe sobre ações emergenciais e temporárias destinadas ao setor de eventos para compensar os efeitos decorrentes das medidas de comba-
te à pandemia da Covid-19; institui o Programa Emergencial de Retomada do Setor de Eventos (Perse) e o Programa de Garantia aos Setores 
Críticos (PGSC); e altera as Leis nºs 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e 8.212, de 24 de julho de 1991.

LEI Nº 14.257, DE 1º DE DEZEMBRO DE 2021........................................................................................................................................	 1236
Institui o Programa de Estímulo ao Crédito (PEC); dispõe sobre o crédito presumido apurado com base em créditos decorrentes de diferenças 
temporárias; e altera as Leis nºs 13.999, de 18 de maio de 2020, 14.161, de 2 de junho de 2021, e 10.150, de 21 de dezembro de 2000.

LEI Nº 14.334, DE 10 DE MAIO DE 2022.................................................................................................................................................	 1250
Dispõe sobre a impenhorabilidade de bens de hospitais filantrópicos e Santas Casas de Misericórdia. 

LEI Nº 14.375, DE 21 DE JUNHO DE 2022..............................................................................................................................................	 1250
Altera as Leis nºs 10.260, de 12 de julho de 2001, 10.522, de 19 de julho de 2002, e 12.087, de 11 de novembro de 2009, para estabelecer 
os requisitos e as condições para realização das transações resolutivas de litígio relativas à cobrança de créditos do Fundo de Financiamento 
Estudantil (Fies), a Lei nº 10.861, de 14 de abril de 2004, para estabelecer a possibilidade de avaliação in loco na modalidade virtual das 
instituições de ensino superior e de seus cursos de graduação, a Lei nº 13.988, de 14 de abril de 2020, para aperfeiçoar os mecanismos de 
transação de dívidas, e a Lei nº 13.496, de 24 de outubro de 2017; e revoga dispositivos das Leis nºs 13.530, de 7 de dezembro de 2017, 
13.682, de 19 de junho de 2018, 13.874, de 20 de setembro de 2019, e 14.024, de 9 de julho de 2020.

LEI Nº 14.467, DE 16 DE NOVEMBRO DE 2022......................................................................................................................................	 1256
Dispõe sobre o tratamento tributário aplicável às perdas incorridas no recebimento de créditos decorrentes das atividades das instituições 
financeiras e das demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil.

LEI Nº 14.754, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2023.......................................................................................................................................	 1267
Dispõe sobre a tributação de aplicações em fundos de investimento no País e da renda auferida por pessoas físicas residentes no País em 
aplicações financeiras, entidades controladas e trusts no exterior; altera as Leis nºs 11.033, de 21 de dezembro de 2004, 8.668, de 25 de 
junho de 1993, e 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil); revoga dispositivos das Leis nºs 4.728, de 14 de julho de 1965, 9.250, de 26 
de dezembro de 1995, 9.532, de 10 de dezembro de 1997, 10.426, de 24 de abril de 2002, 10.892, de 13 de julho de 2004, e 11.033, de 21 
de dezembro de 2004, do Decreto-Lei nº 2.287, de 23 de julho de 1986, e das Medidas Provisórias nºs 2.189-49, de 23 de agosto de 2001, e 
2.158-35, de 24 de agosto de 2001; e dá outras providências. 

LEI Nº 14.801, DE 9 DE JANEIRO DE 2024..............................................................................................................................................	 1277
Dispõe sobre as debêntures de infraestrutura; altera as Leis nºs 9.481, de 13 de agosto de 1997, 11.478, de 29 de maio de 2007, e 12.431, de 
24 de junho de 2011; e dá outras providências.

LEI Nº 14.803, DE 10 DE JANEIRO DE 2024............................................................................................................................................	 1279
Altera a Lei nº 11.053, de 29 de dezembro de 2004, para permitir a participantes e assistidos de plano de previdência complementar optarem 
pelo regime de tributação por ocasião da obtenção do benefício ou do primeiro resgate dos valores acumulados.

LEI Nº 14.973, DE 16 DE SETEMBRO DE 2024 (EXCERTOS)....................................................................................................................	 1279
Estabelece regime de transição para a contribuição substitutiva prevista nos arts. 7º e 8º da Lei nº 12.546, de 14 de dezembro de 2011, e para 
o adicional sobre a Cofins-Importação previsto no § 21 do art. 8º da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004; altera as Leis nºs 8.212, de 24 de 
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julho de 1991, 8.742, de 7 de dezembro de 1993, 10.522, de 19 de julho de 2002, 10.779, de 25 de novembro de 2003, 10.865, de 30 de abril 
de 2004, 12.546, de 14 de dezembro de 2011, e 13.988, de 14 de abril de 2020; e revoga dispositivos dos Decretos-Lei nºs 1.737, de 20 de 
dezembro de 1979, e 2.323, de 26 de fevereiro de 1987, e das Leis nºs 9.703, de 17 de novembro de 1998, e 11.343, de 23 de agosto de 2006, 
e a Lei nº 12.099, de 27 de novembro de 2009.

	� DECRETOS-LEIS

DECRETO-LEI Nº 4.597, DE 19 DE AGOSTO DE 1942..............................................................................................................................	 358
Dispõe sobre a prescrição das ações contra a Fazenda Pública e dá outras providências.

DECRETO‑LEI Nº 37, DE 18 DE NOVEMBRO DE 1966.............................................................................................................................	 382
Dispõe sobre o imposto de importação, reorganiza os serviços aduaneiros e dá outras providências.

DECRETO‑LEI Nº 57, DE 18 DE NOVEMBRO DE 1966.............................................................................................................................	 397
Altera dispositivos sobre lançamento e cobrança do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural, institui normas sobre arrecadação da Dívida 
Ativa correspondente, e dá outras providências.

DECRETO‑LEI Nº 195, DE 24 DE FEVEREIRO DE 1967............................................................................................................................	 398
Dispõe sobre a cobrança da Contribuição de Melhoria.

DECRETO‑LEI Nº 288, DE 28 DE FEVEREIRO DE 1967............................................................................................................................	 400
Altera as disposições da Lei número 3.173 de 6 de junho de 1957 e regula a Zona Franca de Manaus.

DECRETO‑LEI Nº 406, DE 31 DE DEZEMBRO DE 1968............................................................................................................................	 404
Estabelece normas gerais de direito financeiro, aplicáveis aos impostos sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre serviços 
de qualquer natureza, e dá outras providências.

DECRETO‑LEI Nº 1.578, DE 11 DE OUTUBRO DE 1977...........................................................................................................................	 464
Dispõe sobre o imposto sobre a exportação, e dá outras providências.

DECRETO‑LEI Nº 1.715, DE 22 DE NOVEMBRO DE 1979........................................................................................................................	 464
Regula a expedição de certidão de quitação de tributos federais e extingue a declaração de devedor remisso.

DECRETO‑LEI Nº 1.755, DE 31 DE DEZEMBRO DE 1979.........................................................................................................................	 465
Dispõe sobre a arrecadação e restituição das receitas federais, e dá outras providências.

DECRETO‑LEI Nº 1.783, DE 18 DE ABRIL DE 1980..................................................................................................................................	 465
Dispõe sobre o Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio e Seguro, e sobre Operações relativas a Títulos e Valores Mobiliários.

DECRETO-LEI Nº 1.881, DE 27 DE AGOSTO DE 1981..............................................................................................................................	 470
Altera a Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, cria a Reserva do Fundo de Participação dos Municípios – FPM a dá outras providências.

DECRETO‑LEI Nº 1.940, DE 25 DE MAIO DE 1982..................................................................................................................................	 470
Institui contribuição social, cria o Fundo de Investimento Social (FINSOCIAL) e dá outras providências.

DECRETO‑LEI Nº 2.162, DE 19 DE SETEMBRO DE 1984..........................................................................................................................	 471
Altera o limite máximo para elevação das alíquotas da Tarifa Aduaneira no Brasil.

DECRETO‑LEI Nº 2.434, DE 19 DE MAIO DE 1988..................................................................................................................................	 473
Dispõe sobre a isenção ou redução de impostos na importação de bens e dá outras providências.

DECRETO‑LEI Nº 2.472, DE 1º DE SETEMBRO DE 1988 (EXCERTOS)......................................................................................................	 474
Altera disposições da legislação aduaneira, consubstanciada no Decreto-Lei nº 37, de 18 de novembro de 1966, e dá outras providências.
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	� DECRETOS

DECRETO Nº 70.235, DE 6 DE MARÇO DE 1972......................................................................................................................................	 407
Dispõe sobre o processo administrativo fiscal e dá outras providências.

DECRETO Nº 325, DE 1º DE NOVEMBRO DE 1991..................................................................................................................................	 515
Disciplina a comunicação, ao Ministério Público Federal, da prática de ilícitos penais previstos na legislação tributária e de crime funcional 
contra a ordem tributária e dá outras providências.

DECRETO Nº 2.138, DE 29 DE JANEIRO DE 1997....................................................................................................................................	 627
Dispõe sobre a compensação de créditos tributários com créditos do sujeito passivo decorrentes de restituição ou ressarcimento de tributos ou 
contribuições, a ser efetuada pela Secretaria da Receita Federal.

DECRETO Nº 3.724, DE 10 DE JANEIRO DE 2001....................................................................................................................................	 677
Regulamenta o art. 6º da Lei Complementar nº 105, de 10 de janeiro de 2001, relativamente à requisição, acesso e uso, pela Secretaria da 
Receita Federal, de informações referentes a operações e serviços das instituições financeiras e das entidades a elas equiparadas.

DECRETO Nº 3.914, DE 11 DE SETEMBRO DE 2001................................................................................................................................	 692
Dispõe sobre a regulamentação das contribuições sociais instituídas pela Lei Complementar nº 110, de 29 de junho de 2001.

DECRETO Nº 4.382, DE 19 DE SETEMBRO DE 2002................................................................................................................................	 708
Regulamenta a tributação, fiscalização, arrecadação e administração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural – ITR.

DECRETO Nº 4.523, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2002................................................................................................................................	 718
Regulamenta o arrolamento de bens para interposição de recurso voluntário no processo administrativo de determinação e exigência de 
créditos tributários da União.

DECRETO Nº 5.059, DE 30 DE ABRIL DE 2004........................................................................................................................................	 763
Reduz as alíquotas da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS incidentes sobre a importação e a comercialização de gasolina, óleo diesel, 
gás liquefeito de petróleo (GLP) e querosene de aviação.

DECRETO Nº 5.062, DE 30 DE ABRIL DE 2004........................................................................................................................................	 763
Fixa coeficiente para redução das alíquotas específicas do PIS/PASEP e da COFINS de que tratam os arts. 51 e 52 da Lei nº 10.833, de 29 de 
dezembro de 2003.

DECRETO Nº 5.162, DE 29 DE JULHO DE 2004.......................................................................................................................................	 778
Fixa coeficiente para redução das alíquotas específicas do PIS/PASEP e da COFINS de que tratam os arts. 51 e 52 da Lei nº 10.833, de 29 de 
dezembro 2003, nos casos em que especifica.

DECRETO Nº 5.171, DE 6 DE AGOSTO DE 2004.......................................................................................................................................	 785
Regulamenta os §§ 10 e 12 do art. 8º e o inciso IV do art. 28 da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004, que dispõe sobre a Contribuição para o 
PIS/PASEP-Importação e a COFINS-Importação e dá outras providências.

DECRETO Nº 5.602, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2005..................................................................................................................................	 845
Regulamenta o Programa de Inclusão Digital instituído pela Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005.

DECRETO Nº 6.022, DE 22 DE JANEIRO DE 2007....................................................................................................................................	 897
Institui o Sistema Público de Escrituração Digital – Sped. 

DECRETO Nº 6.038, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2007..................................................................................................................................	 898
Institui o Comitê Gestor do Simples Nacional – CGSN, e dá outras providências. 

DECRETO Nº 6.103, DE 30 DE ABRIL DE 2007........................................................................................................................................	 905
Antecipa para 2 de maio de 2007 a aplicação do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, relativamente aos prazos processuais e à compe-
tência para julgamento em primeira instância, de processos administrativo-fiscais relativos às contribuições de que tratam os arts. 2º e 3º da 
Lei nº 11.457, de 16 de março de 2007, e dá outras providências.
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DECRETO Nº 6.104, DE 30 DE ABRIL DE 2007........................................................................................................................................	 905
Dispõe sobre a execução dos procedimentos fiscais no âmbito da Secretaria da Receita Federal do Brasil e dá outras providências.

DECRETO Nº 6.306, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2007................................................................................................................................	 910
Regulamenta o Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio e Seguro, ou relativas a Títulos ou Valores Mobiliários – IOF.

DECRETO Nº 6.433, DE 15 DE ABRIL DE 2008........................................................................................................................................	 925
Institui o Comitê Gestor do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural – CGITR e dispõe sobre a forma de opção de que trata o inciso III do 
§ 4º do art. 153 da Constituição, pelos Municípios e pelo Distrito Federal, para fins de fiscalização e cobrança do Imposto sobre a Propriedade 
Territorial Rural - ITR, e dá outras providências.

DECRETO Nº 6.451, DE 12 DE MAIO DE 2008.........................................................................................................................................	 926
Regulamenta o art. 56 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, que dispõe sobre a constituição do Consórcio Simples por 
microempresas e empresas de pequeno porte optantes pelo Simples Nacional.

DECRETO Nº 6.759, DE 5 DE FEVEREIRO DE 2009..................................................................................................................................	 933
Regulamenta a administração das atividades aduaneiras, e a fiscalização, o controle e a tributação das operações de comércio exterior.

DECRETO Nº 6.761, DE 5 DE FEVEREIRO DE 2009..................................................................................................................................	 1024
Dispõe sobre a aplicação da redução a zero da alíquota do imposto sobre a renda incidente sobre os rendimentos de beneficiários residentes 
ou domiciliados no exterior, e dá outras providências.

DECRETO Nº 6.949, DE 25 DE AGOSTO DE 2009.....................................................................................................................................	 1035
Promulga a Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, assinados em Nova York, em 
30 de março de 2007.

DECRETO Nº 7.212, DE 15 DE JUNHO DE 2010......................................................................................................................................	 1048
Regulamenta a cobrança, fiscalização, arrecadação e administração do Imposto sobre Produtos Industrializados – IPI. 

DECRETO Nº 7.574, DE 29 DE SETEMBRO DE 2011................................................................................................................................	 1136
Regulamenta o processo de determinação e de exigência de créditos tributários da União, o processo de consulta relativo à interpretação da le-
gislação tributária e aduaneira, à classificação fiscal de mercadorias, à classificação de serviços, intangíveis e de outras operações que produ-
zam variações no patrimônio e de outros processos que especifica, sobre matérias administradas pela Secretaria da Receita Federal do Brasil. 

DECRETO Nº 7.578, DE 11 DE OUTUBRO DE 2011..................................................................................................................................	 1154
Regulamenta as medidas tributárias referentes à realização, no Brasil, da Copa das Confederações FIFA 2013 e da Copa do Mundo FIFA 2014 
de que trata a Lei nº 12.350, de 20 de dezembro de 2010.

DECRETO Nº 8.264, DE 5 DE JUNHO DE 2014........................................................................................................................................	 1168
Regulamenta a Lei nº 12.741, de 8 de dezembro de 2012, que dispõe sobre as medidas de esclarecimento ao consumidor quanto à carga 
tributária incidente sobre mercadorias e serviços.

DECRETO Nº 8.302, DE 4 DE SETEMBRO DE 2014..................................................................................................................................	 1170
Revoga o Decreto nº 6.106, de 30 de abril de 2007, que dispõe sobre a prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, e revoga 
dispositivos do Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999, que aprova o Regulamento da Previdência Social.

DECRETO Nº 8.303, DE 4 DE SETEMBRO DE 2014..................................................................................................................................	 1170
Altera o Decreto nº 3.724, de 10 de janeiro de 2001, que regulamenta o art. 6º da Lei Complementar nº 105, de 10 de janeiro de 2001, relativa-
mente à requisição, acesso e uso, pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, de informações referentes a operações e serviços das instituições 
financeiras e das entidades a elas equiparadas.

DECRETO Nº 8.415, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2015................................................................................................................................	 1170
Regulamenta a aplicação do Regime Especial de Reintegração de Valores Tributários para as Empresas Exportadoras – Reintegra.

DECRETO Nº 8.426, DE 1º DE ABRIL DE 2015........................................................................................................................................	 1173
Restabelece as alíquotas da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS incidentes sobre receitas financeiras auferidas pelas pessoas jurídicas 
sujeitas ao regime de apuração não cumulativa das referidas contribuições.
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DECRETO Nº 8.533, DE 30 DE SETEMBRO DE 2015................................................................................................................................	 1180
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